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CONTRATO N. 08/2025

GMS Nº 4369/2025

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ, CNPJ n. 

77.996.312/0001-21, com sede na Praça Nossa Senhora de Salette, s/n., Centro 

Cívico, em Curitiba/PR, representado por seu Presidente, o Conselheiro IVENS 

ZSCHOERPER LINHARES, autorizado pelo processo n.º 13027-7/25, doravante 

denominado CONTRATANTE, e de outro lado, a ASSOCIAÇÃO 

PARANAENSE DE CULTURA - APC, CNPJ nº 76.659.820/0046-53, sediado(a) 

Rua Imaculada Conceição, 1155 Bairro: Prado Velho / Cep.:80.242-980 -

Cidade: Curitiba Paraná Telefone: (41) 3271-1736, email: 

pergamum@pucpr.br, doravante designado CONTRATADO, neste ato 

representada por VANDERLEI SIQUEIRA DOS SANTOS, CPF: 014.873.339-

51, RG: 5.788.919-5, firmam o presente contrato, com fundamento no art. 74, I, 

da Lei Federal nº 14.133/2021 com as seguintes cláusulas:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA OBJETO (art. 92, I e II)

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação da empresa 

ASSOCIAÇÃO PARANAENSE DE CULTURA - APC, CNPJ 76.659.820/0046-

53, para manutenção do software PERGAMUM, conforme condições e 

exigências estabelecidas no Termo de Referência.

1.2. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, 

independentemente de transcrição:

1.2.1. O Estudo Técnico Preliminar e o Termo de Referência que embasou a 

contratação;

1.2.2. A Proposta do Contratado; e

1.2.3. Eventuais anexos dos documentos supracitados.
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2. CLÁUSULA SEGUNDA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses, contados da data de 

publicação do extrato do contrato no Diário Eletrônico do TCE-PR, prorrogável 

por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela 

autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem 

vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado, 

atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos: 

2.2.1. Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de 

prestação dos serviços tem natureza continuada;

2.2.2. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do 

contrato, com informações de que os serviços tenham sido prestados 

regularmente;  

2.2.3. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a 

Administração mantém interesse na realização do serviço;  

2.2.4. Haja manifestação expressa do contratado informando o 

interesse na prorrogação; 

2.2.5. Seja comprovado que o contratado mantém as condições 

iniciais de habilitação.

2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de 

termo aditivo. 

2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos 

ou amortizados ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão 

ser reduzidos ou eliminados como condição para a renovação.

2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido 

penalizado nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar 

e contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação..
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3. CLÁUSULA TERCEIRA MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO 

CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII)

3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os 

prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo

constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto do contrato.

5. CLÁUSULA QUINTA PREÇO (art. 92, V)

5.1. O valor total da contratação é de R$ 14.674,80 (quatorze mil seiscentos 

e setenta e quatro reais e oitenta centavos).

5.1.1. Os pagamentos correspondentes aos serviços prestados serão realizados 

mensalmente, no valor de R$ 1.222,90 (um mil, duzentos e vinte e dois reais e 

noventa centavos) mediante apresentação da respectiva Nota Fiscal/Fatura e o 

atesto da execução do objeto contratual.

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e 

indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, 

encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, 

taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 

integral do objeto da contratação.

6. CLÁUSULA SEXTA PAGAMENTO (art. 92, V e VI)

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes 

encontram-se definidos no item 7 do Termo de Referência, anexo a este 

Contrato.

6.2. O Estado do Paraná não possui convênio com a Receita Federal de que 

trata o artigo 33 da Lei 10.833/2003 e, por essa razão, não efetuará a retenção 

da CSLL, COFINS e PIS/PASEP eventualmente devidos pela CONTRATADA à 

Receita Federal, conforme Instrução Normativa n.º 001/2019-DTE/SEFA.
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7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V)

7.1.

ano contado da data do orçamento estimado, em 27/02/2025.

7.1.1. Após o interregno de um ano, os preços iniciais serão 

reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do Índice Geral 

de Preços Mercado (IGP-M), exclusivamente para as obrigações 

iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.2. O direito a que se refere o item anterior deverá ser efetivamente exercido 

mediante pedido formal da CONTRATADA até 180 dias após o atingimento do 

lapso de 12 meses a que se refere o caput desta cláusula sob pena de preclusão 

do direito ao seu exercício.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o 

contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação

conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) 

7.5.

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser 

extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) 

adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela 

legislação então em vigor.

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes 

elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor 

remanescente, por meio de termo aditivo.

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.
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8. CLÁUSULA OITAVA - GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

8.1. A gestão e fiscalização do contrato seguirá a Instrução de Serviço n. 

181/2024 e no Termo de Referência.

8.2. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a 

responsabilidade da CONTRATADA, pelos danos causados ao TCE/PR ou a 

terceiros, resultantes de ação ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de 

seus empregados ou prepostos.

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)

9.1. Conforme item 9.2 do Termo de Referência.

10.CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e 

XVII)

10.1. Conforme item 9.3 do Termo de Referência.

11.CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

11.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 

(LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do 

certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, 

a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, 

independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

11.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que 

justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º 

da LGPD. 

11.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das 

hipóteses permitidas em Lei.

11.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis 

sobre todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser 

celebrados pelo Contratado. 
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11.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever 

do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, 

incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para 

fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e 

somente enquanto não prescritas essas obrigações. 

11.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os 

deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.

11.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o 

cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente 

responsável por garantir sua observância.

11.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa 

cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de 

comprovação formulados. 

11.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 

justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para 

cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 

11.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, 

notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem 

ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável 

de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e 

registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais 

omissões, desvios ou abusos.

11.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato 

interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração 

nas hipóteses previstas na LGPD.

11.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao 

tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em 

especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na 

forma da LGPD.
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11.13. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão 

ser comunicados à autoridade nacional.

12.CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e 

XIII)

12.1. Não haverá exigência relativa à garantia de execução do objeto.

13.CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA INFRAÇÕES E SANÇÕES 

ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

13.1. Pelo descumprimento parcial ou total das obrigações assumidas, a 

CONTRATADA estará sujeita à aplicação das seguintes sanções, após regular 

apuração, mediante processo administrativo, garantido amplo direito de defesa, 

no prazo de 05 (cinco) dias úteis:

13.2.   Multa compensatória, quando será aplicada nos seguintes percentuais:

13.2.1. 15% (quinze por cento) em caso de inexecução parcial do 

objeto pela contratada ou nos casos de rescisão do contrato, 

calculada sobre a parte inadimplida;

13.2.2. 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, pela sua 

inexecução total ou pela recusa injustificada do licitante adjudicatário 

em assinar o contrato ou retirar o instrumento equivalente, dentro do 

prazo estabelecido pela Administração.

13.3.    O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, 

a partir do primeiro dia útil seguinte ao do vencimento do prazo de entrega ou 

execução do contrato.

13.4.   Multa moratória, na hipótese de atraso injustificado na entrega ou 

execução do objeto do contrato, quando será aplicada nos seguintes 

percentuais:

13.4.1. 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, 

na entrega de material ou execução de serviços, calculado sobre o 
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valor correspondente à parte inadimplida, quando o atraso não for 

superior 30 (trinta) dias corridos;

13.4.2. 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de 

atraso que exceder a alínea anterior, até o limite de 15 (quinze) dias, 

na entrega de material ou execução de serviços, calculado, desde o 

trigésimo primeiro dia de atraso, sobre o valor correspondente à parte 

inadimplida, em caráter excepcional, e a critério do órgão contratante.

13.5.   Advertência;

13.6.   Impedimento de licitar e contratar com o Estado do Paraná, por até dois 

anos.

13.7.   Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que 

seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a 

Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo de dois 

anos.

13.8.   As multas poderão ser aplicadas juntamente com as penas de 

advertência, suspensão e declaração de inidoneidade.

13.9.   A critério do TCE/PR, poderão ser suspensas sanções, no todo ou em 

parte, quando o atraso for devidamente justificado por escrito pela 

CONTRATADA, e aceito pelo TCE/PR.

13.10.   O valor das multas será deduzido da importância a ser paga à 

CONTRATADA.

13.10.1. Se o valor da fatura for insuficiente, fica a CONTRATADA 

obrigada a recolher a importância devida em prazo a ser definido pela 

Administração, contados da comunicação oficial.

13.10.2. Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor 

devido pela CONTRATADA ao CONTRATANTE, este será 

encaminhado para inscrição em dívida ativa.
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14.CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

14.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, 

independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas 

as partes contraentes.

14.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o 

contratante, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua 

continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.

14.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do 

contrato, desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse 

sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia.

14.3.1. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este 

subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a 

extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação.

14.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele 

estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no 

artigo 137 da NLLC, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a 

ampla defesa.

14.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma 

Lei.

14.4.2. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da 

empresa não ensejará rescisão se não restringir sua capacidade de concluir 

o contrato.

a) Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá 

ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

14.5. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

14.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 

cumpridos;

14.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

Envelope eletrônico ED3E70C3C-4A6F-4AED-B492-0F0DCEDE8B16



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ
DIRETORIA ADMINISTRATIVA

Supervisão de Licitações e Contratos
Contrato n.º 08/2025 (Processo nº 13027-7/25)

P á g i n a 10 | 12
Contrato nº 08/2025
SOFTWARE PERGAMUM

14.5.3. Indenizações e multas.

14.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 

desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida 

indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, 

de 2021).

14.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém 

vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 

com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha 

desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 

contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, 

de 2021).

15.CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)

15.1. O pagamento decorrente do objeto desta contratação correrá à conta do 

Orçamento Próprio do TCE/PR, Unidade Orçamentária 0301, Ação 8002 -

Fiscalização da Efetiva e Regular Aplicação dos Recursos Públicos, Natureza 

33.90.40, Nota de Reserva nº 2025NR000027.

16.CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)

16.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais 

aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, 

de 1990 Código de Defesa do Consumidor e normas e princípios gerais dos 

contratos.

17.CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA ALTERAÇÕES

17.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 

e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.
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17.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições 

contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o 

limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

17.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes 

contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do termo de contrato.

17.4. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de 

termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do 

contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus 

efeitos ou previsão normativa, hipótese em que a formalização do aditivo deverá 

ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).

17.5. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser 

realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na 

forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

18.CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA PUBLICAÇÃO

18.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal 

Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 

14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao 

art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao  art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 

2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

19.CLÁUSULA DÉCIMA NONA FORO (art. 92, §1º)

19.1. Fica eleito o Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de 

Curitiba, para solucionar eventuais litígios decorrentes deste Termo de Contrato 

que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 

14.133/21.

Curitiba, 23 de junho de 2025.

Documento assinado digitalmente.

IVENS ZSCHOERPER LINHARES 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ
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Trata-se de solicitação da Escola de Gestão cujo objetivo é a contratação da empresa 

ASSOCIAÇÃO PARANAENSE DE CULTURA - APC, CNPJ 76.659.820/0046-53, para a 

manutenção do software PERGAMUM Sistema Integrado de Bibliotecas, conforme 

descritivo abaixo.

ITEM QUANTIDADE UNIDADE DESCRIÇÃO VALOR 
MENSAL

VALOR 
TOTAL

1 12 Mês

Manutenção do 
software 

PERGAMUM 
Sistema 

Integrado de 
Bibliotecas

R$ 1.222,90 R$ 14.674,80

O custo estimado total da contratação é de R$ 14.674,80 (quatorze mil, seiscentos e 

setenta e quatro reais e oitenta centavos), conforme custos apostos na tabela acima.

O objeto desta contratação não se enquadra como sendo bem de luxo, conforme 

Decreto nº 10.818, de 2021.

O objeto da contratação tem a natureza de serviço comum. (Art. 1°, parágrafo 6, inciso 

XIII, da Lei 14.133, de 1º de abril de 2021).

O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses, contados da data de publicação 

do extrato do contrato no Diário Eletrônico do TCE-PR, prorrogável por até 10 anos, na forma 

dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.

A presente contratação será feita por inexigibilidade de licitação, nos termos do inciso I 

do art. 74 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.

O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 

vigência da contratação.
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A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada 

em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, anexo deste Termo de Referência.

A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico 

dos Estudos Técnicos Preliminares, anexo deste Termo de Referência.

Por este serviço de suporte a CONTRATANTE terá acesso a assistência especializada 

referente a: questões relacionadas ao uso operacional do Software licenciado; apoio para 

identificar e verificar as causas de possíveis erros ou mau funcionamento do Software 

licenciado; orientação sobre soluções para tais erros ou mau funcionamento, se possíveis, 

e informações sobre erros previamente identificados pela CONTRATANTE devidamente 

comunicados, por escrito, à CONTRATADA, para eventual solução dos mesmos, se 

possível.

O atendimento ficará à disposição da CONTRATANTE durante o expediente normal da 

CONTRATADA, das 8:00 às 17:00, de segunda a sexta-feira, excluídos os feriados nacionais 

e os feriados municipais da cidade de Curitiba, Paraná. Demandas por suporte que 

ocorrerem fora deste período poderão ser formalizadas por e-mail.

A CONTRATANTE Assegura que somente pessoal capacitado, devidamente treinado 

na operação e utilização dos programas, será encarregado e responsável pela solicitação e 

atendimento dos serviços através do telefone.

A CONTRATANTE assegura que somente pessoal capacitado, devidamente treinado 

na operação e utilização dos programas, será encarregado e responsável pela solicitação e 

atendimento dos serviços através do telefone.

Envelope eletrônico ED3E70C3C-4A6F-4AED-B492-0F0DCEDE8B16



ESCOLA DE GESTÃO PÚBLICA (EGP)

Software PERGAMUM

P á g i n a 5 | 17

A CONTRATADA definirá formulários específicos para o envio de solicitações por e-mail 

ou fax, nos quais deverão ser informados a descrição do problema observado, a relação de 

módulos do Software envolvidos, o dia e horário de ocorrência do problema e o nome do 

responsável pela requisição do serviço.

A CONTRATADA deverá fornecer à CONTRATANTE, sem ônus adicionais, excluindo-

se daqui as mídias magnéticas, quaisquer novas versões, melhorias e aperfeiçoamentos 

técnicos feitos no Software, exceto aqueles que venham a ser comercializados 

separadamente.

A CONTRATADA deverá manter a CONTRATANTE sempre informada sobre a 

liberação de novas versões, além de detalhar possíveis impactos que esta nova versão terá 

quanto a: melhorias técnicas e novas funcionalidades implantadas; necessidade de 

customização com relação aos procedimentos internos da CONTRATANTE; correção de 

falhas reportadas sobre a versão em uso; necessidades de treinamento para reciclagem; 

planejamento de ações técnicas necessárias para sua correta implantação.

A CONTRATADA obriga-se a manter o software tecnicamente atualizado, fornecendo 

as novas versões que venham a ser liberada, desde que contenham alterações substanciais, 

acréscimos de rotinas ou módulos, ou partes de módulos ou melhoria substancial de 

desempenho, o que não inclui a passagem de um para outro sistema operacional.

Analisadas as informações repassadas pela CONTRATADA com relação à nova versão 

liberada, caberá exclusivamente à CONTRATANTE definir a melhor época para sua 

instalação e início de funcionamento.

A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da 

Contratada e a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que 

caracterize pessoalidade e subordinação direta.

Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.
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O prazo para início da prestação dos serviços será de até 20 (vinte) dias corridos, 

contados da expedição da Ordem de Serviço, devendo a execução ocorrer de forma 

contínua.

Caso não seja possível iniciar ou prestar os serviços na data assinalada, a contratada 

deverá comunicar formalmente as razões com pelo menos 15 (quinze) dias de antecedência, 

para análise de eventual pleito de prorrogação de prazo, ressalvadas as hipóteses de caso 

fortuito ou força maior.

Os serviços serão recebidos provisoriamente, mediante atesto do responsável pela 

fiscalização, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis após a execução de cada etapa ou da 

totalidade do serviço, conforme o caso, para verificação preliminar da conformidade com o 

Termo de Referência e a proposta apresentada.

Os serviços que forem considerados inadequados ou em desacordo com as 

especificações poderão ser rejeitados, total ou parcialmente, devendo ser reexecutados ou 

corrigidos no prazo de até 10 (dez) dias, contados da notificação da contratada, às suas 

expensas, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.

O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de até 15 (quinze) dias corridos após o 

recebimento provisório, mediante verificação detalhada da qualidade, conformidade e 

integral execução dos serviços.

Caso a verificação prevista no item anterior não seja realizada dentro do prazo 

estipulado, considerar-se-á como realizada, operando-se automaticamente o recebimento 

definitivo ao término desse prazo.

O recebimento provisório ou definitivo não exime a contratada da responsabilidade 

civil pelos serviços executados nem da responsabilidade ético-profissional pela perfeita 

execução do objeto.

A fiscalização da execução dos serviços ficará a cargo da unidade requisitante, que 

acompanhará a conformidade da execução com os termos contratuais, podendo solicitar 

ajustes e esclarecimentos sempre que necessário.
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O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com a Instrução de 

Serviço 181/2024 e com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e 

cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

As comunicações entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA devem ser realizadas 

por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 

eletrônica para esse fim.

A CONTRATANTE poderá convocar o representante da empresa para a adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato.

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados 

para a Administração. 

O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário 

para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art.

117);

Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção; 

O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote 

as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso;

No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato;
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O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação 

contratual;

O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

CONTRATADA, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a 

formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 

comprobatórios pertinentes, caso necessário; 

Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome 

as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 

informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 

competência; 

O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 

comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor 

com competência para tal, conforme o caso; 

O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a 

serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração; 

O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos 

para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado 

pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

O valor total da contratação é de R$ 14.674,80 (quatorze mil, seiscentos e setenta e 

quatro reais e oitenta centavos).
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O pagamento será realizado mediante ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pela contratada.

Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento.

O pagamento será efetuado no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados do 

recebimento da Nota Fiscal/Fatura.

Os pagamentos correspondentes aos serviços prestados serão realizados 

mensalmente, no valor de R$ 1.222,90 (um mil, duzentos e vinte e dois reais e noventa 

centavos) mediante apresentação da respectiva Nota Fiscal/Fatura e o atesto da execução 

do objeto contratual.

Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão 

contratante atestar a execução do objeto do contrato.

O TCE/PR fará as retenções de acordo com a legislação vigente e/ou exigirá a 

comprovação dos recolhimentos exigidos em lei.

O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou 

Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 

como: a) prazo de validade; b) a data da emissão; c) os dados do contrato e do órgão 

contratante; o período respectivo de execução do contrato; o valor a pagar; e f) eventual 

destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes 

à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento 

ficará pendente até que a contratada providencie as medidas saneadores. Nesta hipótese, 

o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação, não acarretando 

qualquer ônus para o TCE/PR.

  No caso de atraso pela Contratante, os valores devidos ao contratado serão 

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua 

efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária.

  A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on- line ao SICAF ou, 
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na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos 

oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021

  Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração 

deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de 

habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em 

licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem 

como ocorrências impeditivas indiretas.

  Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 

prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

  Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize 

sua situação junto ao SICAF.

  O pagamento efetuado pelo TCE/PR não isenta a CONTRATADA de suas 

obrigações e responsabilidades.

  É vedado à CONTRATADA transferir a terceiros os direitos ou créditos recorrentes 

da contratação.

O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 

inexigibilidade de licitação, com fundamento na hipótese do art. 74, I, da Lei nº 14.133/2021.

  Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos.

  Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, 

e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 

para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, 

pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
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  Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de 

números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 

centralização do recolhimento dessas contribuições.

  Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de 

habilitação:

  Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal SLU ou sociedade identificada 

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores;

  Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

  Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos 

à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário 

da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

  Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

   Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso 

ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição 

de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

  Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos 

do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, 

de 1º de maio de 1943;
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  Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, se houver, relativo ao 

domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 

objeto contratual;

  O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir 

os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, 

estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 

municipal.

  Prova de regularidade com a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre

  Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais ou distritais 

relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão 

ou declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro 

documento equivalente, na forma da respectiva legislação de regência.

É admissível a fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA com/por outra pessoa 

jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de 

habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições 

do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa 

do CONTRATANTE à continuidade do contrato.

Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de 

acordo com o Termo de Referência e seus anexos.

Comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre ocorrências de eventuais 

imperfeições, falhas ou irregularidades no curso da execução do objeto, fixando prazo para 

a sua correção.
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Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA;

Verificar a situação regular do fornecedor junto ao Cadastro Unificado de 

http://www.comprasparana.pr.gov.br.

Efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor correspondente à prestação do 

serviço no prazo e forma estabelecidos no Termo de Referência.

Cumprir todas as obrigações constantes deste Termo de Referência e em seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa 

e perfeita execução do objeto;

Responder perante a contratante e terceiros por eventuais prejuízos e danos 

decorrentes da execução do objeto;

Manter-se, durante toda a execução do objeto, em compatibilidade com todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

Abster-se de subcontratar total ou parcialmente o objeto do contrato;

Arcar com todos os encargos decorrentes da presente contratação, especialmente os 

referentes a fretes, taxas, seguros, encargos sociais e trabalhistas;

Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em 

sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação.

Prestar os esclarecimentos julgados necessários, bem como, informar e manter 

atualizado(s) o(s) número(s) de telefone, endereço eletrônico (e-mail) e o nome do preposto.

Cadastrar-se e manter-se em situação regular junto ao Cadastro Unificado de 

http://www.comprasparana.pr.gov.br).
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O prazo de vigência da contratação é de , contados da data de 

publicação do extrato do contrato no Diário Eletrônico do TCE-PR, prorrogável por até 10 

anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021.

contado da data do orçamento estimado, em 27/02/2025.

Após o interregno de um ano, os preços iniciais serão reajustados, mediante a 

aplicação, pelo contratante, do Índice Geral de Preços Mercado (IGP-M), 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 

anualidade.

O direito a que se refere o item anterior deverá ser efetivamente exercido mediante 

pedido formal da CONTRATADA até 180 dias após o atingimento do lapso de 12 meses a 

que se refere o caput desta cláusula sob pena de preclusão do direito ao seu exercício.

Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado 

No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o contratante 

pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 

Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou 

de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, 

o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

O reajuste será realizado por apostilamento.
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Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

O contrato pode ser extinto antes que as obrigações nele estabelecidas sejam 

cumpridas ou antes do prazo fixado, com base nos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 

14.133/2021, bem como por meio de entendimento mútuo, garantindo o direito ao 

contraditório e à ampla defesa.

A inexecução total ou parcial do Contrato enseja a sua rescisão, sem prejuízo das 

sanções administrativas. 

Pelo descumprimento parcial ou total das obrigações assumidas, a CONTRATADA 

estará sujeita à aplicação das seguintes sanções, após regular apuração, mediante processo 

administrativo, garantido amplo direito de defesa, no prazo de 05 (cinco) dias úteis:

  Multa compensatória, quando será aplicada nos seguintes percentuais:

a) 15% (quinze por cento) em caso de inexecução parcial do objeto pela contratada ou nos 

casos de rescisão do contrato, calculada sobre a parte inadimplida;

b) 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, pela sua inexecução total ou pela recusa 

injustificada do licitante adjudicatário em assinar o contrato ou retirar o instrumento 

equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração.

   O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do 

primeiro dia útil seguinte ao do vencimento do prazo de entrega ou execução do contrato.

  Multa moratória, na hipótese de atraso injustificado na entrega ou execução do objeto 

do contrato, quando será aplicada nos seguintes percentuais:

a) 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou 

execução de serviços, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplida, 

quando o atraso não for superior 30 (trinta) dias corridos;
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b) 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso que exceder a alínea 

anterior, até o limite de 15 (quinze) dias, na entrega de material ou execução de serviços, 

calculado, desde o trigésimo primeiro dia de atraso, sobre o valor correspondente à parte 

inadimplida, em caráter excepcional, e a critério do órgão contratante.

  Advertência;

  Impedimento de licitar e contratar com o Estado do Paraná, por até dois anos.

  Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 

sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de 

decorrido o prazo de dois anos.

  As multas poderão ser aplicadas juntamente com as penas de advertência, 

suspensão e declaração de inidoneidade.

  A critério do TCE/PR, poderão ser suspensas sanções, no todo ou em parte, quando 

o atraso for devidamente justificado por escrito pela CONTRATADA, e aceito pelo TCE/PR.

  O valor das multas será deduzido da importância a ser paga à CONTRATADA.

a) Se o valor da fatura for insuficiente, fica a CONTRATADA obrigada a recolher a 

importância devida em prazo a ser definido pela Administração, contados da 

comunicação oficial.

b) Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela CONTRATADA 

ao CONTRATANTE, este será encaminhado para inscrição em dívida ativa.

A assinatura do contrato de manutenção da assinatura do software PERGAMUM 

Sistema Integrado de Bibliotecas, é válida pelo período de 12 (doze) meses e valor de R$ 

14.674,80 (quatorze mil, seiscentos e setenta e quatro reais e oitenta centavos).
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As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento desta Corte de Contas.

Curitiba, em 23 de maio de 2025.

Matrícula nº 525200
ESCOLA DE GESTÃO PÚBLICA

Matrícula nº 513539
AUDITOR DE CONTROLE EXTERNO

Matrícula nº 517348
DIRETOR DA ESCOLA DE GESTÃO PÚBLICA
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